PARECER Nº 71, DE 2022
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2, DE 2022
Por meio da Mensagem A-nº 005/2022, o Senhor Governador encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2022, que dispõe sobre os vencimentos e salários dos servidores que especifica, e dá providências correlatas.
O projeto tramita em regime de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Em pauta pelo período regimental, a propositura recebeu 1 substitutivo e 173 emendas dos nobres deputados desta Casa.

Transcorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi distribuído às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos regimentais.
Posteriormente, com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.

Como relator designado pelo Senhor Presidente desta reunião, passamos a analisar a propositura. 

I - DO PROJETO

A propositura intenta promover modificações de forma a conceder reajuste para servidores das áreas da saúde, quadro de apoio escolar, segurança pública, administração penitenciária, pesquisa científica e área meio das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e Autarquias.

Os percentuais variáveis do reajuste previsto são de 10% (dez por cento) geral; e 20% (vinte porcento) para os integrantes das Policias Civil e Militar, aos integrantes da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, aos integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária, aos integrantes da carreira de Médico e aos demais servidores da área da saúde.

A correção salarial proposta acolhe as 26 carreiras/classes e são elas: Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro Agrônomo e Assistente Agropecuário; Auxiliar de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Oficial de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Agente de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica e Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica; Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica; Auxiliar de Apoio Agropecuário, Oficial de Apoio Agropecuário, Agente de Apoio Agropecuário e Técnico de Apoio Agropecuário; policiais civis e da Polícia Militar, da Secretaria de Segurança Pública; Agente de Desenvolvimento Social, Especialista em Desenvolvimento Social e Assistente Administrativo; Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária; Agente de Segurança Penitenciária; de Especialista Ambiental; integrantes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora da Prestação de Serviços de Energia e Saneamento de São Paulo – ARSESP; Especialista em Políticas Públicas e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas; docente da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP; integrantes do Quadro do Centro Estadual de Educação Tecnológica "Paula Souza" – CEETEPS; integrantes do Quadro de Pessoal da São Paulo Previdência – SPPREV; integrantes da carreira docente da Faculdade de Medicina de Marília – FAMEMA; aos integrantes das classes da área meio, que prestam suporte administrativo nas Secretarias de Estado, Procuradoria Geral do Estado e Autarquias; integrantes do Quadro de Pessoal do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM; integrantes das classes pertencentes à Secretaria da Fazenda; integrantes do Quadro de Pessoal Técnico e Administrativo da Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto – FAMERP; classes pertencentes ao Quadro de Apoio da Secretaria da Educação; servidores da área da saúde das Secretarias de Estado, da Procuradoria Geral do Estado e das Autarquias; integrantes do Quadro de Pessoal da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP; correspondente aos integrantes da carreira de Médico; empregos públicos e Sistema retribuitório para os servidores ferroviários da Estrada de Ferro Campos do Jordão – EFCJ; integrantes do Quadro de Pessoal da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP.
Além disso, fixa em R$ 3.039,80 (três mil e trinta e nove reais e oitenta centavos), o valor da referência dos vencimentos do cargo de Procurador Geral do Estado. E ainda, fixa em R$ 11.263,84 (onze mil, duzentos e sessenta e três reais e oitenta e quatro centavos) o valor da referência do cargo de Pesquisador Científico VI - PqC – 6.

E mais,  fixa em R$ 11.112,90 (onze mil, cento e doze reais e noventa centavos) o vencimento para os cargos de Assessor Especial do Governador II, Secretário Executivo, Superintendente, Diretor Executivo, Diretor Superintendente e Controlador Geral do Estado, e R$ 9.299,27 (nove mil, duzentos e noventa e nove reais e vinte e sete centavos), para os cargos de Assessor Particular e de Assessor Especial do Governador I.

A Unidade Básica de Valor - UBV, utilizada como base de cálculo para gratificações e outras vantagens pecuniárias, apurada mediante a aplicação de coeficientes específicos, correspondente ao valor de R$ 103,50 (cento e três reais e cinquenta centavos), será reajustada em 10,0% e passa a ter valor correspondente de R$ 113,85 (cento e treze reais e oitenta e cinco centavos).

Ademais propõe a elevação do teto do auxílio alimentação de 166 para 199 UFESPs, para a Polícia Militar. E fixa em R$ 819,72 (oitocentos e dezenove reais e setenta e dois centavos) o valor da pensão mensal assegurada aos participantes civis da Revolução Constitucionalista de 1932.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa, nos termos dos artigos 23 e 24, § 2º da Constituição do Estado. Quanto à competência para deflagração do processo legislativo, é de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, nos termos do mencionado artigo 24, § 2º, e do 47, incisos II e XII, ambos da Carta Paulista.
Assim, somos favoráveis à aprovação do PLC nº 2/2022, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

No tocante ao mérito da proposta, não podemos negar que a reposição salarial é medida de suma importância para preservar a dignidade dos servidores públicos, assim como para estimular a manutenção da qualidade dos serviços públicos prestados à população. 
Assim, por haver interesse público relevante, somos favoráveis à propositura.

Sobre os aspectos financeiro e orçamentário, cumpre salientar que acarreta aumento de despesas com pessoal.

O custo mensal estimado da propositura, conforme apresentado na Exposição de Motivos, é de R$ 424,6 milhões, correspondente a R$ 5,7 bilhões/ano, abrangendo mais de 540 mil pessoas, entre ativos, inativos e pensionistas, com vigência a partir de 1º de março de 2022. Para 2022, o impacto projetado é de R$ 4,8 bilhões, que serão cobertos com recursos do superávit financeiro de 2021, sem acarretar pressão adicional.

Apesar da previsão da abertura de créditos suplementares caso necessário, todo o planejamento da propositura demonstra o máximo interesse em respeitar as limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Dessa forma, somos favoráveis ao avanço da propositura.
II – DAS EMENDAS

Conforme relatamos, no curso do processo legislativo foram apresentadas 173 emendas e 1 substitutivo, que passamos à análise.
O substitutivo número 1 intenta que sejam reajustados os vencimentos das classes do Quadro do Magistério e dos servidores de autarquias e fundações, abrangendo o reajuste a todo o funcionalismo público estadual. E ainda quanto ao Quadro do Magistério, arrola futuros reajustes ao piso salarial nacional da educação, aplicável a professores e demais profissionais da educação pública.
Verificamos, porém que o referido substitutivo não pode prosperar, pois acarreta impacto orçamentário não dimensionado, estando ainda em desacordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que veda o aumento de despesa, por meio de emenda parlamentar, em projetos de lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos adiante demonstrados.

Ementa: Processo constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei de iniciativa do Executivo. Emenda parlamentar que provoca aumento de despesa. Inconstitucionalidade. 1. Os dispositivos impugnados, introduzidos por emenda parlamentar em lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, introduziram aumento da despesa prevista sem pertencerem aos casos em que há autorização constitucional para fazê-lo. 2. Ação direta com declaração de procedência do pedido.

(ADI 2810, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 20/04/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-093  DIVULG 09-05-2016  PUBLIC 10-05-2016)

Além disso, tramita nesta casa legislativa o Projeto de Lei Complementar nº 3, de 2022, também de autoria do Senhor Governador, que trata, dentre outros assuntos, da reclassificação salarial no âmbito da Secretaria de Educação.
Somos, pois, contrários ao substitutivo de nº1. 
Algumas emendas pretendem que todas as classes contempladas na propositura obtenham reajuste maior que o previsto no projeto enviado pelo Executivo, por parte das emendas nº 47 e 170. 
Neste mesmo modelo, as emendas de nº 1, 8, 14, 15, 17, 19, 82, 111, 117, 118, 119, 121, 122 e 140 pretendem conceder reajuste ainda superior ao previsto no projeto, para diversas classes da polícia civil e da polícia militar. E mais, as emendas nº 11, 13, 20 e 151 intentam reajuste superior para a todos os servidores do quadro da Segurança Pública Estadual, ao passo que a emenda nº 123 pretende garantir de revisão anual dos vencimentos dessas classes.
E ainda, as emendas de nº 29 e 37 pretendem incrementar o reajuste salarial da Procuradoria Geral do Estado.

Para profissionais da saúde, as emendas nº 36, 70 e 132 buscam reajustes maiores, inclusive em classes diferentes das propostas pelo Executivo. 

E mais, as emendas de nº 3, 4, 5, 48, 52, 87, 106, 124, 127, 154, 156 e 173 intentam reajuste em diversas áreas da educação. Como já citado, está em tramitação nesta Casa o PLC nº 3/2022, de autoria do Senhor Governador, que trata de reposição salarial do quadro do magistério, dentre outras matérias. Assim, entendemos que diversas alterações pretendidas pelas emendas devem ser tratadas neste outro projeto de lei complementar.
Em que pese a valorosa intenção contida nas propostas, consideramos que seu conteúdo é juridicamente inviável, nos termos já colocados, por estar em desacordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, é vedado o aumento de despesa, pela via da emenda parlamentar, nos projetos de lei de autoria reservada ao Chefe do Poder Executivo.
Assim, manifestamo-nos contrariamente às emendas de nº 1, 3, 4, 5, 8, 11, 13, 14, 15, 17, 19, 20, 29, 36, 37, 47, 48, 52, 70, 82, 87, 106, 111, 117, 118, 119, 121, 122, 123, 124, 127, 132, 140, 151, 154, 156, 170 e 173.
Por sua vez, a emenda de nº 6 procede modificações na data de vigência da lei após sua aprovação, com o intuito de que o reajuste seja válido a partir de janeiro e não de março, como a proposta do executivo prevê, acarretando maiores custos.
E na sequência, as emendas de nº 12, 51, 69, 77, 102, 103, 125, 159 e 161 intentam que os ajustes mencionados no projeto se estendam para todos os servidores públicos estaduais.
Apesar de meritória a intenção contida nas propostas, verificamos que são juridicamente inviáveis de serem acolhidas, nos termos já fundamentados. 
Assim, somos contrários às emendas de nº 6, 12, 51, 69, 77, 102, 103, 125, 159 e 161.
As emendas nº 9, 64, 74, 76, 83, 84, 96, 107, 108, 110, 128, 157, 163, 164 e 171 pretendem conceder reajustes, em diferentes percentuais, aos servidores da área da Pesquisa Científica. 
Por sua vez, as emendas de nº 2, 10, 16, 31, 32, 39, 40, 42, 63, 68, 71, 73, 89, 99, 136, 155 e 165 buscam reajuste para a Fundação CASA. E as emendas de nº 18, 28, 53, 79, 85, 100, 114, 116, 120, 137, 166, 172 intentam que os servidores da FUNAP sejam também contemplados com a recomposição salarial. A emenda nº 41 objetiva que o reajuste previsto pela propositura em análise de estenda aos profissionais da Fundação Florestal.

Da mesma forma, os nobres deputados apresentaram emendas que buscam conceder reajustes para o DETRAN, através das emendas nº 23, 26, 72, 78, 88, 109 e 134; para algumas Agencias Metropolitanas, com as emendas nº 57, 58 e 59; para o DAESP e o DAEE, através das emendas nº 61 e 62, respectivamente; para o ITESP, pela emenda nº 152; para a CETESB e a SABESP, por intermédio da emenda nº 153; e demais fundações e autarquias estaduais, no tocante às emendas de nº 46, 55 e 126.
Com relação ao DER, observamos que as emendas de nº 60 e 133 buscam estabelecer índices de reajuste de vencimentos e de gratificação.
A ARTESP foi objeto da emenda nº 142, tratando da licença maternidade e paternidade de seus servidores, e na emenda nº 143, tratando da sistemática de promoções da agência. Com relação à ARSESP, as emendas nº 35, 56, 144 e 145 pretendem uma equiparação dos vencimentos dos seus servidores aos vencimentos dos servidores da ARTESP.

Sem olvidar o mérito contido nas propostas, nossa análise é no sentido de que o conteúdo das emendas pode desvirtuar os efeitos do projeto original, que é baseado na competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 24, § 2º e 47, inciso II, ambos da Constituição Estadual. Além disso, as emendas acarretam aumento de despesa não previsto, desrespeitando as normas de finanças públicas previstas no artigo 16 da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, e contrariando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual, não se pode aumentar a despesa, por emenda parlamentar, nos projetos de inciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
Desta forma, nos colocamos contrários às emendas de nº 2, 9, 10,16, 18, 23, 26, 28, 31, 32, 35, 39, 40, 41, 42, 46, 53, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 68, 71, 72, 73, 74, 76, 78, 79, 83, 84, 85, 88, 89, 96, 99, 100, 107, 108, 109, 110, 114, 116, 120, 126, 128, 133, 134, 136, 137, 142, 143, 144, 145, 152, 153, 155, 157, 163, 164, 165, 166, 171 e 172.
As emendas de nº 33, 44, 67, 92, 113 e 135 têm como objetivo modificar o valor da Unidade Básica de Valor - UBV, utilizada como base de cálculo para gratificações e outras vantagens pecuniárias de forma que ela seja reajustada em percentuais maiores que o previsto na propositura.

Quanto às gratificações, as emendas de nº 27, 91, 98 e 129 tratam sobre a possibilidade de reajuste do valor do abono complementar dos servidores. Por sua vez, a emenda de nº 81 pretende que o Pró-labore de comando seja estendido a Oficiais e Praças da Polícia Militar do Estado de São Paulo que ocupem cargos de chefia de forma permanente ou em substituição a outro. 
Pretendendo modificações nos vencimentos da Gratificação de Preceptoria - GP, paga a profissionais da área da saúde, as emendas de nº 94 e 112 propõem outros índices de reajuste. Da mesma forma, as emendas de nº 93 e 104 intentam reajuste dos valores pagos aos profissionais da saúde em plantões.
As emendas de nº 7, 21, 24, 25, 38, 49, 50, 66, 80, 90, 97, 130, 131 e 169 foram apresentas no intuito de reajustar o teto do auxílio alimentação de diversas classes de servidores, algumas delas citadas do projeto e algumas outras não, e ainda, estender o auxílio a outras categorias. 
Na sequência, ainda quanto ao auxílio alimentação, as emendas de nº 22, 34, 43, 138, 150, 158 e 168 visam fixar valor diário reajustado para auxílio alimentação dos servidores públicos estaduais.
Com respeito à intenção contida nas propostas, conforme já justificado anteriormente, não podemos aquiescer com a sua incorporação ao texto do projeto, por impedimentos de ordem jurídica.
Dessa forma, opinamos contrariamente às emendas de nº 7, 21, 22, 24, 25, 27, 33, 34, 38, 44,43, 49, 50, 66, 67, 80, 81, 90, 91, 92, 93, 94, 97, 98, 104, 112, 113, 129, 130, 131, 135, 138, 150, 158, 167,168 e 169.
Algumas das emendas apresentadas pelos nobres deputados pretendem alterar o quadro de algumas categorias de classes profissionais. A exemplo, a emenda de nº 30 intenta que as classes de Agente Policial, Auxiliar de Papiloscopista Policial e Atendente de Necrotério Policial passem a ser considerados para receber como nível médio. 

E ainda, as emendas nº 45, 86 e 101 pretendem que servidores que exerçam cargo de Técnico de Laboratório, pertencentes ao DER, com nível superior em Química, Ciências Biológicas e Engenharia Civil, possam ser enquadrados na carreira de Pesquisador Científico.
Já a emenda de nº 75 tem a intenção de assegurar direito adquirido pelos integrantes da extinta carreira de Carcereiro. Por sua vez, vez, a emenda nº 115 sugere que os servidores que exerçam o cargo de Executivo Público devam ser remunerados exclusivamente por subsídio.
Com vistas a alterar a redação do Capítulo II do projeto, a emenda 162 explicita descontentamento com a nomenclatura dos cargos de “Diretores Escolares” e “Supervisores Educacionais”, sugerindo sua modificação com base no Projeto de Lei Complementar nº 3, de 2022, que tramita nesta Casa de Leis. Com relação ao tema, consideramos que a emenda de nº 162 não deve prosperar, visto que, apesar de o PLC nº 3/2022 criar novo plano de carreira para os professores, diretores e supervisores, ainda continuará existindo o plano previsto pela Lei Complementar nº 836/1997, inclusive com forma de remuneração diferente.
No mais, entendemos que o conteúdo das emendas supramencionadas infringe o disposto no artigo 24, § 2º da Carta Paulista, competindo ao Chefe do Poder Executivo a deflagração do processo legislativo para tratar de matérias como transformação de cargos, modificação de classes, mudanças de nomenclatura, etc.

Assim, somos contrários às emendas de nº 30, 45, 75, 86, 101, 115 e 162.
Com o intuito de estipular prazo para a edição de decreto previsto na Le Complementar nº 1.193, de 02 de janeiro de 2013, foram apresentadas as emendas de nº 54, 95, 105, 141 e 160.
E ainda, a emenda de nº 65 sugere mecanismos de publicidade com relação aos procedimentos de reajuste previstos na proposta em análise.
Com respeito à nobre intenção contida nas propostas, entendemos que já existem mecanismos vigentes na legislação que garantem a publicidade e transparência das ações do poder público. Além disso, não o assunto tratado nas demais emendas, s.m.j., não possui relação direta e imediata com o presente projeto, nos termos do artigo 174 do Regimento Interno. 
Somos, assim contrários às emendas de nº. 54, 65, 95, 105, 141 e 160.
Ainda tratando dos profissionais da Segurança Pública, as emendas de nº 146, 147 e 149 pretendem que sobre as diárias pagas aos servidores desta categoria, por atividades extraordinárias, não incidam descontos tributários.

Já a emenda nº 148 pretende que os policiais militares, civis e os integrantes da carreira de Agente de Segurança Penitenciária - ASP e da classe de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária – AEVP possam receber adicional de insalubridade, mesmo enquanto afastados do serviço em virtude de licença-prêmio. Na mesma linha, a emenda nº 167 trata do recebimento de adicional de insalubridade durante a licença-prêmio, entretanto, parece restaurar a vigência de dispositivo revogado pela LC nº 1.361/2021, medida que consideramos inviável.

Consideramos justas as reinvindicações a que se referem as emendas de nº 146, 147, 148 e 149, pois tratam de trabalho desenvolvido pelos servidores públicos profissionais da segurança, de forma voluntária e fora de sua jornada de trabalho. Sendo assim, as referidas emendas pretendem reforçar o caráter indenizatório das diárias por atividades exercidas em jornadas extraordinárias, inclusive reconhecendo o caráter insalubre de suas funções, mesmo quando exercidas no período de licença-prêmio, por meio das referidas diárias.

Assim, somos favoráveis às emendas de nº 146, 147, 148 e 149, e contrários à emenda de nº 167.

Por sua vez, a emenda de nº 139 pretende que haja revisão anual dos vencimentos das classes tratadas na propositura em questão, desde que exista disponibilidade orçamentária, medida que consideramos possível de ser incorporada ao presente projeto, por respeitar as normas de finanças públicas da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Assim, somos favoráveis à emenda de nº 139.

III – DO VOTO

Por todo o exposto, nosso voto é favorável ao Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2022; favorável às emendas de nº 139, 146, 147, 148 e 149; e contrário às demais emendas e ao substitutivo nº 1.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto: favorável ao PLC 2/22, favorável às emendas de nº 139, 146, 147, 148, 149 e contrário às demais emendas e ao substitutivo nº 1.
Sala das Comissões, em 22/3/2022.
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